
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 757.191 - RJ (2015/0104418-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 467 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
REVOLVIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. SÚMULA 7/STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
1."Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ). 
2. Inviável em sede de recurso especial a interpretação de cláusulas contratuais. 
Óbice da Súmula 5/STJ.
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 06 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 757.191 - RJ (2015/0104418-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 285/298 - eSTJ) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. ART. 467 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ. 
DESPESAS PROCESSUAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE ADOTADO 
PELO TRIBUNAL A QUO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
SÚMULA 07/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA SE NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega, em síntese, a inaplicabilidade dos óbices contidos nas Súmulas 5, 7 e 

211, todas do STJ. Reafirma ademais, a violação do artigo 535 do CPC. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 467 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
REVOLVIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. SÚMULA 7/STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
1."Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ). 
2. Inviável em sede de recurso especial a interpretação de cláusulas contratuais. 
Óbice da Súmula 5/STJ.
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

Com efeito, a análise da pretensão recursal pressupõe necessariamente a apreciação de 

teses que não foram prequestionadas, o revolvimento de cláusulas contratuais e o reexame de 

matéria fática.

A corroborar esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONDENAÇÃO AO 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ).
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. A simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial. 
(Súmula 5/STJ).
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4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 718.531/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 31/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONDENAÇÃO AO 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ).
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. A simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial. 
(Súmula 5/STJ).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 718.531/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 31/08/2015)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ.
1. Analisar a pretensão da agravante demanda a interpretação de legislação local, o 
que não é cabível na via eleita. Incidência da Súmula 280/STF.
2. Não obstante a oposição de embargos declaratórios, os dispositivos legais tidos 
por malferidos deixaram de ser apreciados pela instância ordinária. Assim, 
ausente o indispensável prequestionamento das matérias insertas na legislação 
infraconstitucional tida por violada, atraindo-se a incidência da Súmula 211 desta 
Corte, a qual impede o conhecimento do especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 484.755/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 18/09/2015)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0104418-6 AREsp 757.191 / RJ

Números Origem:  00100104724510160  02145109020048190001  100104724510160  2004120058692  
20041200586926  201524554687  2145109020048190001

PAUTA: 06/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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